
R E Q U E R I M E N T O Nº. 134

SESSÃO ORDINÁRIA DE 11/3/2019       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

No último dia 25 de fevereiro, foi aprovado o Projeto de Lei n° 004/2019 que altera a redação de dispositivos da Lei nº 3.286/1993, alterados pelas Leis 3.601/1996 e 4.206/2001 que dispõe sobre dispõe sobre o serviço de limpeza pública, que gerou a Lei Municipal n° 6.057/2019.
A referida lei visa dar maior valor pecuniário aos valores das multas, além de estabelecer multa para resíduos perigosos tendo em vista que não havia sanção para disposição inadequada deste tipo de material.
A legislação também detalha a obrigatoriedade da retirada imediata dos materiais descartados irregularmente, bem como o comprovante de sua destinação nos locais adequados, sob pena do pagamento das multas previstas.
Considerando a supracitada lei, a fiscalização e autuação do descarte de lixo e entulhos irregulares em Botucatu poderiam ser realizadas pela Polícia Militar através da delegação compartilhada que é um Programa de Combate às Atividades Irregulares ou Ilegais no Município, com o emprego de policiais militares e civis, munidos do equipamento de proteção individual, em escala especial, em locais a serem especificados no Plano de Trabalho, mediante delegação compartilhada das atividades previstas na legislação municipal, assim, 
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, MARIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município e levando-se em conta a Lei Municipal n° 6.057/2019, informar sobre a possibilidade de realizar estudos de forma a atribuir à Polícia Militar a fiscalização e autuação do descarte de lixo e entulhos irregulares em Botucatu através da delegação compartilhada.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de março de 2019.
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